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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: As questões de números 1 a 6 referem-se ao texto abaixo. 
 

Juízo de valor 
 

Um juízo de valor tem como origem uma percepção individual: alguém julga algo ou outra pessoa tomando por base o que 

considera um critério ético ou moral.  Isso significa que diversos indivíduos podem emitir diversos juízos de valor para uma mesma 

situação, ou julgar de diversos modos uma mesma pessoa. Tais controvérsias são perfeitamente naturais; o difícil é aceitá-las com 

naturalidade para, em seguida, discuti-las. Tendemos a fazer do nosso juízo de valor um atestado de realidade: o que dissermos que 

é, será o que dissermos. Em vez da naturalidade da controvérsia a ser ponderada, optamos pela prepotência de um juízo de valor 

dado como exclusivo. 

Com o fenômeno da expansão das redes sociais, abertas a todas as manifestações, juízos de valor digladiam-se o tempo todo, 

na maior parte dos casos sem proveito algum. Sendo imperativa, a opinião pessoal esquiva-se da controvérsia, pula a etapa da 

mediação reflexiva e instala-se no posto da convicção inabalável. À falta de argumentos, contrapõem-se as paixões do ódio, do 

ressentimento, da calúnia, num triste espetáculo público de intolerância. 

Constituem uma extraordinária orientação para nós todos estas palavras do grande historiador Eric Hobsbawm: “A primeira 

tarefa do historiador não é julgar, mas compreender, mesmo o que temos mais dificuldade para compreender. O que dificulta a 

compreensão, no entanto, não são apenas as nossas convicções apaixonadas, mas também a experiência histórica que as formou.” A 

advertência de Hobsbawm não deve interessar apenas aos historiadores, mas a todo aquele que deseja dar consistência e 

legitimidade ao juízo de valor que venha a emitir. 

(Péricles Augusto da Costa, inédito) 

 
1. Os juízos de valor são considerados naturalmente controversos pelo fato de que 
 

(A) simulam uma convicção quando apenas presumem o que seja um atributo da realidade. 

(B) expressam a prepotência de quem se nega a discuti-los levando em conta a argumentação alheia. 

(C) exprimem pontos de vista originários de percepções essencialmente subjetivas. 

(D) correspondem a verdades absolutas que a realidade mesma dos fatos não é suficiente para comprovar. 

(E) traduzem percepções equivocadas do que se considera a verdade autêntica de um fato. 
 
 
2. O violento embate entre juízos de valor nas redes sociais poderia ser bastante amenizado no caso de se aceitar, conforme 

recomenda o historiador Hobsbawm, a disposição de 
 

(A) evitar o julgamento de fenômenos históricos de difícil interpretação, sobretudo os que nos são contemporâneos. 

(B) aceitar como legítimos os juízos de valor já consolidados na alta tradição dos historiadores mais experientes. 

(C) definir com bastante precisão qual o juízo de valor a ser adotado como critério para a compreensão de um fato. 

(D) preceder o juízo de valor do exame das condições históricas que determinam a atribuição de sentido ao objeto de julgamento. 

(E) pressupor que a compreensão de um fato histórico depende da emissão de juízos de valor já legitimados socialmente. 
 
 
3. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 

 
(A) emitir diversos juízos de valor (1

o
 parágrafo) = incitar julgamentos diversificados. 

(B) naturalidade da controvérsia (1
o
 parágrafo) = espontaneidade da insubmissão. 

(C) juízos de valor digladiam-se (2
o
 parágrafo) = aferições vão ao encontro. 

(D) Sendo imperativa (2
o
 parágrafo) = Uma vez autoritária. 

(E) deseja dar consistência (3
o
 parágrafo) = volta-se para o que consiste. 

 

 
4. As formas verbais atendem às normas de concordância e à adequada articulação entre tempos e modos na frase: 

 
(A) Não deveriam caber àqueles que julgam caprichosamente tomar decisões que se baseavam em juízos de valor viciosos e 

precipitados. 
 
(B) Acatassem os ensinamentos de Hobsbawm toda gente que se ocupa de julgar, menos hostilidades haverá nas redes 

sociais. 
 
(C) A obsessão pelos juízos de valor, tão disseminados nas redes sociais, fazem com que viéssemos a difundir mais e mais 

preconceitos. 
 
(D) Uma vez que se pretendam que as meras opiniões sejam tão consistentes quanto os argumentos, toda discussão terá sido 

inócua. 
 
(E) Caberá aos historiadores verdadeiramente sérios todo o empenho na compreensão de um fenômeno, antes que venham a 

julgá-lo. 
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5. Está clara, coesa e correta a redação deste livre comentário sobre o texto: 
 

(A) Quanto maior o índice de preconceito, revelado numa opinião, o julgamento se torna manifestação de um valor que não 
cabe sustentar-se. 

 
(B) Embora nem sempre se leve isso em conta, é enorme a distância entre argumentos que se discutam e juízos de valor que 

se emitam com paixão. 
 
(C) A precedência de uma análise histórica, diante da qual um fato sucedido se subordina, é indiscutível para se avaliá-lo de 

modo sério e consequente. 
 
(D) As pessoas mais autoritárias tendem a radicalizar suas opiniões, conquanto obtenham logo o aval dos contendores, 

quando então afetam alguma condenscendência. 
 
(E) Eles não gostam muito de polêmica, acham mais preferível impor seus pontos de vista, em cujos costumam haver traços 

de um partidarismo fútil. 
 
 
6. Em vez da naturalidade da controvérsia a ser ponderada, optamos pela prepotência de um juízo de valor dado como exclusivo. 
 
 Uma nova e correta redação da frase acima, em que se preservem o sentido e a correção, poderá ser:  
 
 A prepotência de um juízo de valor dado como exclusivo 
 

(A) torna-se uma opção nossa, em lugar da análise da natural controvérsia. 

(B) é opcional, sendo-nos preferível à naturalidade da controvérsia admitida. 

(C) vem a ser optativa, quando a preferimos em vez da ponderação natural da controvérsia. 

(D) é uma opção nossa, indo ao encontro da controvérsia nem sempre aceita como natural. 

(E) é sobretudo uma opção quando nos abstemos de considerar natural a controvérsia. 
 
 
Atenção: As questões de números 7 a 10 referem-se ao texto abaixo. 
 

[Em torno da memória] 
 

Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, as 

experiências do passado. A memória não é sonho, é trabalho. Se assim é, deve-se duvidar da sobrevivência do passado “tal como 

foi”, e que se daria no inconsciente de cada sujeito. A lembrança é uma imagem construída pelos materiais que estão, agora, à nossa 

disposição, no conjunto de representações que povoam nossa consciência atual. 

Por mais nítida que nos pareça a lembrança de um fato antigo, ela não é a mesma imagem que experimentamos na infância, 

porque nós não somos os mesmos de então e porque nossa percepção alterou-se. O simples fato de lembrar o passado, no presente, 

exclui a identidade entre as imagens de um e de outro, e propõe a sua diferença em termos de ponto de vista. 

(Adaptado de Ecléa Bosi. Lembranças de velhos. S. Paulo: T. A. Queiroz, 1979, p. 17) 

 
7. Entende-se que a memória não é sonho, é trabalho quando se aceita o fato de que as lembranças nossas 
 

(A) requerem esforço e disciplina para que venham corresponder às reais experiências vividas no passado. 

(B) exigem de nós a difícil manutenção dos mesmos pontos de vista que mantínhamos no passado. 

(C) libertam-se do nosso inconsciente pela ação da análise que, no passado, não éramos capazes de elaborar. 

(D) mostram-se trabalhosas por conta do esquecimento que as relega ao plano do nosso inconsciente. 

(E) produzem-se como construções imagéticas cuja elaboração se dá com elementos do momento presente. 
 
 
8. O verbo indicado entre parênteses deverá flexionar-se de modo a concordar com o elemento sublinhado na frase: 

 
(A) As imagens que guardamos do nosso passado nem sempre (alcançar) reproduzir as reais experiências do que vivemos. 
 
(B) As experiências que as pessoas vivem no presente são determinantes para que (produzir) as imagens do que viveram no 

passado. 
 
(C) Os trabalhos de memória, quando a pomos para funcionar, (acabar) por destacar a alteração que o tempo produziu em 

relação aos fatos passados. 
 
(D) Melhor seria se as imagens que guardamos da infância mais remota (favorecer) um melhor aproveitamento das 

experiências do presente. 
 
(E) A maioria das pessoas acredita que (coincidir) uma imagem do passado com outra imagem do presente. 

 
 
9. A exclusão da vírgula altera o sentido da frase: 
 

(A) Certamente, imagem não é sonho porque requer muito trabalho da nossa imaginação. 

(B) As imagens mais ricas do passado estão nos artistas, que são mais imaginosos. 

(C) Quando alguém se põe a recordar, os fatos presentes adulteram o passado. 

(D) Num tempo difícil como o nosso, muitas imagens do passado são ainda mais gratas. 

(E) Não convém rememorar muito, se queremos atentar para as forças do presente. 

Caderno de Prova ’01’, Tipo 001



  

4 TRF5R-Conhecimentos Gerais1 

10. Está correto o emprego de ambos os segmentos sublinhados na frase: 
 

(A) O passado que confiamos não volta mais, e ainda que voltasse não lhe reconheceríamos tal e qual o imaginamos. 
 
(B) Lembranças não são simples devaneios, dos quais exigem a quem as cultiva um verdadeiro trabalho de construção de 

imagens. 
 
(C) Há fatos no passado cuja percepção nos ocorre com frequência, mas por meio de imagens que os desfiguram 

inteiramente.  
 
(D) A nitidez em que atribuímos a certas memórias é muito enganosa, pois resulta de operações mentais que sequer 

desconfiamos. 
 
(E) Nossas lembranças mais iluminadas podem ser, sobre um ponto de vista realista, meras simulações de espaços que nem 

tivemos acesso.  
 

 
Noções de Direito Administrativo 

 
11. Numa licitação para contratação de serviços de desassoreamento de uma represa, a autarquia responsável pelo serviço 

desclassificou uma das licitantes sob o fundamento de que não teria preenchido os requisitos necessários para prestação da 
garantia da proposta. Restou, com isso, apenas uma licitante no procedimento, cabendo à Administração 

 
(A) revogar a licitação e reiniciar o procedimento, com revisão das condições impostas no edital, tendo em vista que a 

habilitação de apenas um licitante não cumpre a exigência legal de observância do princípio da competitividade. 
 
(B) a possibilidade de concentrar as próximas fases da licitação, antecipando o resultado, porque já conhecido, como forma de 

privilegiar o princípio da eficiência.  
 
(C) prosseguir com a licitação até final decisão, pois ainda que já se conheça o possível resultado do certame, é necessário 

verificar o atendimento de todos os requisitos e o cumprimento de todas as fases. 
 
(D) reavaliar a decisão de desclassificação, para possibilitar o aditamento da documentação apresentada no caso do vício ser 

sanável, de modo a garantir que o certame prossiga com efetiva disputa. 
 
(E) anular a licitação, diante do vício de legalidade referente à ausência de competidores, republicando-se o edital, com 

possibilidade de aproveitamento dos atos já praticados no procedimento. 
 
 
12. A Secretaria da Educação de determinado Estado identificou aumento significativo no número de licenças-saúde solicitadas 

pelos professores da rede estadual de ensino. Solicitada auditoria interna, apurou-se que a grande maioria dos laudos médicos 
que embasavam os pedidos foram subscritos pelo mesmo profissional, também servidor público. Diante de regular apuração, 
constatou-se que o profissional em questão estava, em verdade, cobrando pela confecção dos laudos para que aqueles 
servidores se beneficiassem com as licenças. Esse cenário  

 
(A) demonstra a prática, pelo subscritor dos laudos médicos, de ato de improbidade que gera enriquecimento ilícito, ainda que 

não seja possível a demonstração de dolo, dada a gravidade da infração. 
 
(B) demonstra o dolo na prática da modalidade que gera enriquecimento ilícito e possibilita a tipificação de ato de improbidade 

ao médico subscritor dos laudos, estendendo-se as imputações aos servidores beneficiados pelos referidos atos.  
 
(C) atesta a configuração de infração disciplinar pelos servidores envolvidos, mas não se consubstancia em fundamento para 

imputação de ato de improbidade, diante da ausência de conduta dolosa por parte dos mesmos. 
 
(D) atesta a configuração de ato de improbidade que causa prejuízo ao erário, porque demonstrado o dolo tanto do médico 

responsável pela elaboração dos laudos, quanto dos servidores que pagavam pela confecção dos referidos trabalhos. 
 
(E) indica a prática de infração criminal, passível de ser apenada com demissão na esfera administrativa, o que torna 

prejudicada eventual imputação de ato de improbidade. 
 
 
13. A estruturação da Administração pública em Administração direta e indireta traz implicações para o exercício das atividades que 

devem ser disponibilizadas aos administrados, direta ou indiretamente. Para tanto, 
 

(A) as pessoas jurídicas que integram a Administração indireta são dotadas dos mesmos poderes típicos da Administração 
indireta, a exemplo do poder de polícia, com a peculiaridade de que todos os aspectos de seu exercício devem estar 
expressamente previstos em lei. 

 
(B) a Administração central remanesce exercendo o poder hierárquico sobre as pessoas jurídicas que integram a 

Administração indireta, como forma de garantir o alinhamento do escopo institucional desses entes com as diretrizes do 
Poder Executivo. 

 
(C) o poder normativo inerente ao Chefe do Poder Executivo não pode ser delegado aos entes que integram a Administração 

indireta, independentemente da matéria ou da natureza jurídica dos mesmos, por se tratar de competência exclusiva. 
 
(D) os entes que integram a Administração pública indireta ficam adstritos ao escopo institucional previsto nas leis ou atos que 

os instituíram, cabendo à Administração Central o acompanhamento dessa atuação, no regular exercício do poder de 
tutela, que não implica, contudo, ascendência hierárquica sobre os mesmos, salvo expressa disposição nesse sentido. 

 
(E) a discricionariedade, inerente à atuação da Administração pública direta, não se estende aos entes que integram a 

Administração pública indireta, cuja atuação deve vir prevista em lei, à exceção das agências reguladoras, que exercem 
poder normativo autônomo.  

Caderno de Prova ’01’, Tipo 001

Via @carla_gabola



  

TRF5R-Conhecimentos Gerais1 5 

 
Atos Normativos 

 
14. Em razão da campanha nacional de conscientização sobre o câncer de próstata, conhecido como Novembro Azul, a Associação 

“A” está distribuindo camisetas azuis de excelente qualidade e marca conhecida, para a divulgação do exame preventivo 
objetivando a redução de casos de câncer de próstata no País. Já a Associação “B” está distribuindo brindes sem valor 
comercial da campanha nacional educativa e da mobilização pelo fim da violência contra as mulheres, visando a proteção da 
mulher em face da violência doméstica. Vale salientar que ambas as Associações pretendem prestar serviços para determinado 
Tribunal Regional Federal. Nestes casos, de acordo com a Resolução n

o
 147/2011 do Conselho da Justiça Federal, Caio e 

Gabriel, servidores públicos efetivos da Justiça Federal, 
 

(A) poderão aceitar as camisetas e os brindes, uma vez que caracterizam hipóteses de exceção à proibição de aceitar 
presentes previstas na referida Resolução. 

 
(B) não poderão aceitar as camisetas e os brindes, uma vez que é vedado aos servidores públicos efetivos da Justiça Federal 

aceitarem qualquer tipo de presente, sem qualquer exceção. 
 
(C) somente poderão aceitar as camisetas, uma vez que se trata da única exceção à proibição de aceitar presentes prevista 

na referida Resolução. 
 
(D) somente poderão aceitar os brindes, uma vez que se trata da única exceção à proibição de aceitar presentes prevista na 

referida Resolução. 
 
(E) não poderão aceitar as camisetas e os brindes, uma vez que é vedado aos servidores públicos efetivos da Justiça Federal 

aceitarem qualquer tipo de presente, com exceção aos brindes natalinos sem valor comercial. 
 

 
15. De acordo com a Resolução n

o
 147/2011, do Conselho da Justiça Federal, no que concerne especificamente ao Comitê Gestor 

do Código de Conduta, cada Tribunal Regional Federal terá  
 

(A) dois comitês gestores formados por servidores nomeados pelo seu presidente; um comitê gestor no Conselho da Justiça 
Federal, sendo que as atribuições dos comitês gestores do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente 
do Conselho da Justiça Federal. 

 
(B) dois comitês gestores formados por servidores nomeados pelo seu presidente; outros dois no Conselho da Justiça Federal, 

sendo que as atribuições dos comitês gestores do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente do 
Conselho da Justiça Federal.  

 
(C) um comitê gestor formado por servidores nomeados pelo Corregedor Geral de Justiça; outro tanto no Conselho da Justiça 

Federal, sendo que as atribuições do comitê gestor do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente do 
Supremo Tribunal Federal.  

 
(D) dois comitês gestores formados por servidores nomeados pelo Corregedor Geral de Justiça; outros dois no Conselho da 

Justiça Federal, sendo que as atribuições dos comitês gestores do Código de Conduta serão formalizadas por ato do 
presidente do Supremo Tribunal Federal.  

 
(E) um comitê gestor formado por servidores nomeados pelo seu presidente; outro tanto no Conselho da Justiça Federal, 

sendo que as atribuições do comitê gestor do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente do Conselho 
da Justiça Federal.  

 
 

Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência 
 

16. No tocante aos elementos de urbanização, considere: 
 
 I. No mínimo 10% de cada brinquedo e equipamento de lazer existentes nas vias públicas e nos parques devem ser 

adaptados e identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida. 

 
 II. O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes não compreendidos 

os itinerários e as passagens de pedestres, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

 
 III. Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser 

acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da 
ABNT. 

 
 De acordo com a Lei n

o
 10.098/2000, está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II e III. 

(B) I e II. 

(C) III. 

(D) I e III. 

(E) I. 
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17. De acordo com a Lei n
o
 10.098/2000, considere os requisitos abaixo. 

 
 I.  Percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso comum. 
 
 II.  Percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso comum e aos 

edifícios vizinhos. 
 
 III. Cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 
 
 Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser construídos atendendo aos 

requisitos mínimos de acessibilidade previstos em 
 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) III, apenas. 
 
 
18. Dispõe o Decreto n

o
 5.296/2004 que nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas 

de conferências e similares é obrigatória a destinação de dois por cento dos assentos para acomodação de pessoas portadoras 
de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens 
sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT. Segundo o referido Decreto, a pessoa com mobilidade reduzida é aquela que, 

 
(A) não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 

movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação 
motora e percepção. 

 
(B) se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-

se, permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e 
percepção. 

 
(C) se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se 

necessariamente de forma permanente ou seja, com impossibilidade de reversão, gerando redução efetiva da mobilidade, 
flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

 
(D) não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 

movimentar-se necessariamente de forma permanente, ou seja, com impossibilidade de reversão, gerando redução efetiva 
da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

 
(E) se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-

se, permanente ou temporariamente, gerando qualquer tipo de redução da mobilidade motora em qualquer grau ou nível 
específico de dificuldade ou inabilidade. 

 
 

Noções de Sustentabilidade 
 
19. Nos termos da Resolução n

o
 201/2015 do Conselho Nacional de Justiça, a comissão gestora do Plano de Logística Sustentável 

do Poder Judiciário − PLS-PJ 
 

(A) será composta por, no mínimo, dois servidores, que serão designados pela alta administração no prazo de 10 dias, 
contados a partir da constituição das unidades ou núcleos socioambientais. 

 
(B) terá a atribuição de monitorar, avaliar e revisar o Plano de Logística Sustentável do Poder Judiciário − PLS-PJ do seu órgão, 

sendo vedada a elaboração que é atribuição específica de comissão diversa constituída exclusivamente para este fim. 
 

(C) será composta por, no mínimo, três servidores, que serão designados pela alta administração no prazo de 15 dias, 
contados a partir da constituição das unidades ou núcleos socioambientais. 

 
(D) será composta, obrigatoriamente, por seis servidores da unidade ou núcleo socioambiental, da unidade de planejamento 

estratégico e da área de compras ou aquisições do órgão ou conselho do Poder Judiciário.  
 

(E) será composta, obrigatoriamente, por um servidor da unidade ou núcleo socioambiental, da unidade de planejamento 
estratégico e da área de compras ou aquisições do órgão ou conselho do Poder Judiciário.  

 
 
20. De acordo com a Lei n

o
 12.305/2010, o plano de gerenciamento de resíduos sólidos 

 
(A) é parte integrante do processo de licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do 

Sisnama.  
 

(B) não atinge os resíduos industriais, ou seja, aqueles gerados nos processos produtivos e instalações industriais, uma vez 
que estes não estão sujeitos a este plano de gerenciamento. 

 
(C) não atinge os resíduos de mineração, ou seja, os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 

minérios, uma vez que estes não estão sujeitos a este plano de gerenciamento. 
 

(D) terá como causa obstativa de sua implementação ou operacionalização a inexistência do plano municipal de gestão 
integrada. 

 
(E) será aprovado ou não pela autoridade estadual competente nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamen-

to ambiental, em razão da incompetência absoluta da autoridade municipal nestes casos específicos. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
21. Suponha que a mesa do Senado Federal ajuíze ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal - STF, 

em face de dispositivos do Código de Processo Civil segundo os quais tramitam em segredo de justiça os processos “em que 
constem dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade”, restringindo, ainda, às partes e aos seus procuradores “o 
direito de consultar os autos” de processo nessas condições e de “pedir certidões de seus atos”. À luz da Constituição Federal e 
da jurisprudência do STF, referida ação direta de inconstitucionalidade será 

 
(A) inadmissível, por faltar legitimidade ativa ao proponente, embora provida de fundamento, quanto ao mérito, na medida em 

que todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, assegurado a todos o direito a receber dos 
órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, bem como de obter certidões, 
independentemente do pagamento de taxas. 

 
(B) inadmissível, por inexistir pertinência temática entre o objeto da ação e as atividades da proponente, ainda que esta figure 

no rol de legitimados para sua propositura, além de desprovida de fundamento, quanto ao mérito, na medida em que a 
Constituição admite que lei restrinja o acesso a atos do processo, na situação descrita, não havendo, ademais, ofensa ao 
direito a obter certidões em repartições públicas, assegurado para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal. 

 
(C) admissível, quanto à legitimidade ativa e ao objeto, embora desprovida de fundamento, quanto ao mérito, na medida em 

que a Constituição permite à lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, em 
casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à 
informação, não havendo, ademais, ofensa ao direito a obter certidões em repartições públicas, assegurado para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal. 

 
(D) admissível, quanto à legitimidade ativa e ao objeto, e provida de fundamento, quanto ao mérito, no que se refere a atos 

praticados em audiência, na medida em que a Constituição estabelece que todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, sob pena de nulidade. 

 
(E) admissível, quanto à legitimidade ativa e ao objeto, e provida de fundamento, quanto ao mérito, no que se refere ao direito 

de obter certidões, que não pode ser restrito, uma vez que a Constituição o assegura a todos, independentemente do pa-
gamento de taxas. 

 
 
22. A determinado juiz é imposta penalidade de aposentadoria, por interesse público, em sede de processo administrativo disciplinar 

em que lhe é assegurada ampla defesa, tomada a decisão motivadamente, em sessão pública, por voto da maioria absoluta do 
respectivo tribunal. Inconformado com a decisão, por entender nulo o processo, o magistrado requer sua revisão pelo Conselho 
Nacional de Justiça − CNJ, sete meses após a decisão. Nessa hipótese, considerados os elementos ora fornecidos, à luz da 
Constituição Federal, 

 
(A) assiste razão ao magistrado, quanto à nulidade do processo, por ter sido a decisão tomada por quórum inferior ao de dois 

terços estabelecido constitucionalmente para esse fim, dispondo o CNJ de competência para rever o processo disciplinar 
referido, já que julgado há menos de um ano. 

 
(B) assiste razão ao magistrado, quanto à nulidade do processo, por ter sido a decisão tomada por quórum inferior ao de dois 

terços estabelecido constitucionalmente para esse fim, embora não disponha o CNJ de competência para rever o processo 
disciplinar referido, por ter sido julgado há mais de seis meses. 

 
(C) assiste razão ao magistrado, quanto à nulidade do processo, por ter sido a decisão tomada em sessão pública, ao passo 

que a Constituição determina que as disciplinares devam ser sigilosas, dispondo o CNJ de competência para rever o 
processo disciplinar referido, já que julgado há menos de um ano. 

 
(D) não assiste razão ao magistrado, quanto à nulidade do processo, embora em tese seja atribuída ao CNJ competência para 

rever processos disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há menos de um ano, como o do caso em tela. 
 
(E) não assiste razão ao magistrado, quanto à nulidade do processo, e tampouco dispõe o CNJ de competência para rever o 

processo disciplinar referido, por ter sido julgado há mais de seis meses. 
 
 
23. Em procedimento tendo por objeto a decretação de intervenção do Estado em determinado Município de seu território, o Tribunal 

de Justiça estadual respectivo deu provimento a representação, com vistas a prover a execução de decisão judicial descumprida 
pelo Município em questão. Inconformado, o Município interpôs recurso extraordinário em face da referida decisão. Diante da 
disciplina da matéria na Constituição Federal e da jurisprudência correlata do Supremo Tribunal Federal, o procedimento 
adotado para a intervenção estadual sob comento 

 
(A) não obedeceu ao trâmite estabelecido na Constituição, sendo admissível a interposição de recurso extraordinário em face 

da decisão do Tribunal de Justiça, desde que comprovada a repercussão geral da questão constitucional subjacente. 
 
(B) não obedeceu ao trâmite estabelecido na Constituição, não sendo, contudo, admissível a interposição de recurso extraor-

dinário em face da decisão do Tribunal de Justiça, por se tratar de decisão de natureza político-administrativa, não dotada 
de caráter jurisdicional. 

 
(C) não obedeceu ao trâmite estabelecido na Constituição, não sendo admissível, contudo, a interposição de recurso extraor-

dinário em face da decisão do Tribunal de Justiça, e sim de reclamação perante o Supremo Tribunal Federal, que teve 
usurpada sua competência para prover a representação em caso de decretação de intervenção. 

 
(D) obedeceu ao trâmite estabelecido na Constituição, embora em tese seja admissível a interposição de recurso extraordi-

nário em face da decisão do Tribunal de Justiça, desde que comprovada a repercussão geral da questão constitucional 
subjacente. 

 
(E) obedeceu ao trâmite estabelecido na Constituição, não sendo admissível a interposição de recurso extraordinário em face 

da decisão do Tribunal de Justiça, por se tratar de decisão de natureza político-administrativa, não dotada de caráter juris-
dicional. 
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24. Projeto de lei de iniciativa de Deputado Federal, tendo por objeto o estabelecimento de hipótese de prisão civil do depositário 
infiel de bens penhorados em juízo, é aprovado pela maioria absoluta dos membros da Câmara dos Deputados e, na sequência, 
sem alterações, pelo Senado Federal, por maioria simples dos presentes, em sessão de votação a que compareceram 60 dos 
81 de seus membros. O projeto é, assim, encaminhado à sanção presidencial. Nessa hipótese, consideradas as normas cons-
titucionais pertinentes e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, referido projeto de lei 

 
(A) padece de vício de inconstitucionalidade formal, por versar sobre matéria de iniciativa privativa do Presidente da Repú-

blica, vício esse que não se convalida, ainda que haja posterior sanção presidencial. 
 
(B) padece de vício de inconstitucionalidade formal, por inobservância do quórum de aprovação nas Casas legislativas, 

devendo ser vetado pelo Presidente da República, por motivo de inconstitucionalidade, no prazo de 15 dias úteis contados 
de seu recebimento. 

 
(C) padece de vício de inconstitucionalidade material, por ofensa a garantia de direito fundamental assegurada em tratado 

internacional com status de norma constitucional, devendo ser vetado pelo Presidente da República, por motivo de 
inconstitucionalidade, no prazo de 15 dias úteis contados de seu recebimento. 

 
(D) contraria teor de súmula vinculante, sendo passível de impugnação mediante reclamação perante o Supremo Tribunal 

Federal. 
 
(E) não apresenta vício formal no processo legislativo, ainda que venha a ser sancionado expressa ou tacitamente pelo 

Presidente da República, embora, no mérito, estabeleça hipótese de prisão ilícita, por contrariedade a norma de tratado 
internacional em matéria de direitos fundamentais. 

 
 
25. Será compatível com a disciplina constitucional do direito de propriedade 
 

(A) o Decreto do Presidente da República que declare como de interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural 
que, por definição legal, seja média propriedade rural, ainda que seu proprietário não possua outra. 

 
(B) a concessão de terra pública com área de três mil e quinhentos hectares a pessoas físicas, para fins de reforma agrária, 

independentemente de prévia aprovação do Congresso Nacional. 
 
(C) a aquisição do domínio de área urbana de duzentos e cinquenta metros quadrados por quem a possua e utilize como 

moradia por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, ainda que seja proprietário de imóvel rural. 
 
(D) o Decreto de Prefeito municipal que declare de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel urbano subtilizado, 

incluído no Plano Diretor, mediante pagamento em títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo 
Senado Federal, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão. 

 
(E) a decisão judicial que determine a penhora de imóvel que, por definição legal, seja pequena propriedade rural, para 

garantir o pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, desde que trabalhada pela família. 
 
 
26. Nos termos da Constituição Federal, ação previdenciária em que se pleiteie a concessão de benefício de aposentadoria por 

idade, proposta por segurado em face do Instituto Nacional do Seguro Social, será processada e julgada perante a justiça 
 

(A) estadual, no caso em que o foro do domicílio do autor não seja sede de vara de juízo federal, cabendo o recurso respectivo 
para o Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau. 

 
(B) federal, no caso em que o foro do domicílio do autor não seja sede de vara de juízo estadual, cabendo o recurso respectivo 

para o Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau. 
 
(C) federal, salvo no caso em que o foro do domicílio do autor não seja sede de vara de juízo federal, hipótese em que será de 

competência da justiça estadual, cabendo, nesta situação, o recurso respectivo para o Tribunal de Justiça na área de 
jurisdição do juiz de primeiro grau. 

 
(D) federal, salvo no caso em que o foro do domicílio do autor não seja sede de vara de juízo federal, hipótese em que será de 

competência da justiça estadual, cabendo, em qualquer situação, o recurso respectivo para o Tribunal de Justiça na área 
de jurisdição do juiz de primeiro grau. 

 
(E) estadual, cabendo o recurso respectivo para o Tribunal de Justiça na área de jurisdição do juiz de primeiro grau. 

 
 
27. Indivíduo originário de país asiático requereu e obteve a nacionalidade brasileira em 2010, quinze anos depois de ter fixado e 

mantido ininterruptamente residência no país. Foi condenado no exterior, pelo seu comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes praticado no ano de 2012, por sentença criminal transitada em julgado em 2017, tendo sido então requerida sua 
extradição. Nessa situação, à luz da Constituição Federal, o indivíduo em questão é considerado 

 
(A) brasileiro nato, não podendo ser extraditado, embora possa vir a perder seus direitos políticos, em virtude da condenação 

criminal, enquanto durarem os efeitos desta. 
 
(B) estrangeiro, que não goza de direitos políticos no Brasil, podendo ser extraditado, já que não se trata de condenação por 

crime político ou de opinião. 
 
(C) brasileiro naturalizado, que pode ser extraditado, em virtude da natureza da atividade em que comprovado seu envolvi-

mento, bem como ter sua naturalização cancelada por decisão judicial, acaso o crime pelo qual foi condenado constitua ativi-
dade nociva ao interesse nacional, hipótese em que perderá seus direitos políticos após o respectivo trânsito em julgado. 

 
(D) brasileiro nato, que pode vir a ter seus direitos políticos suspensos enquanto durarem os efeitos da condenação criminal, 

bem como ser extraditado, já que não se trata de condenação por crime político ou de opinião. 
 
(E) brasileiro naturalizado, não podendo ser extraditado, em virtude de ter sido condenado por crime praticado após a natura-

lização, embora possa vir a ter sua naturalização cancelada por decisão judicial, acaso o crime pelo qual foi condenado 
constitua atividade nociva ao interesse nacional, hipótese em que terá seus direitos políticos suspensos, enquanto durarem 
os efeitos da condenação criminal. 
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Direito Administrativo 

 
28. A Assembleia Legislativa de determinado estado, após concluir estudos técnicos, decidiu desfazer-se da frota própria de veículos e, 

para atender às necessidades do órgão, optou por contratar empresa especializada na prestação de serviço de locação de veículos 
com motorista. Para tanto, realizou licitação, na modalidade leilão, para alienação dos veículos e, na modalidade pregão eletrônico, 
para contratação dos serviços. A decisão administrativa foi questionada em ação popular, sob a alegação de má gestão 
administrativa, causadora de prejuízo, porque implicou a venda de bens públicos e a terceirização de atividade. A ação judicial 
 
(A) não procede, porque o ato é político e exarado pelo Poder Legislativo, imune ao controle externo. 
 
(B) procede, pois a escolha da política pública é passível de controle judicial, inclusive de mérito, em razão do princípio democrá-

tico. 
 
(C) será admitida e julgada procedente, porque as escolhas de conveniência e oportunidade da Administração somente são váli-

das se previamente autorizadas por lei específica, especialmente os atos administrativos exarados pelo Poder Legislativo. 
 
(D) não procede, porque os atos administrativos discricionários submetem-se a controle de legalidade, mas não de mérito, 

sendo passíveis de anulação, pelo judiciário, se contrários à lei ou ao direito. 
 
(E) não procede, porque os atos emanados pelo Poder Legislativo, mesmo que na função administrativa atípica, somente se 

submetem a controle do Tribunal de Contas. 
 
 
29. A União, por meio do Ministério do Educação, formalizou termo de colaboração, regido pela Lei n

o
 13.019 de 2014, com orga-

nização da sociedade civil, firmado após seleção por meio de chamamento público, com vista à implementação de projeto vol-
tado à formação e qualificação de multiplicadores de conhecimento na área de prevenção de doenças sexualmente trans-
missíveis em adolescentes. Estabeleceu-se que a remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, du-
rante a vigência da parceria, seria paga com recursos públicos vinculados à parceria. O Tribunal de Contas da União solicitou 
esclarecimentos ao Poder Público sob a alegação de que os recursos públicos não poderiam ser empregados na remuneração 
de pessoal próprio da Organização da Sociedade Civil parceira. O apontamento do TCU 
 
(A) procede, porquanto os recursos públicos repassados à entidade parceira somente podem remunerar equipe de trabalho 

contratada, jamais própria, cujo custo deve ser suportado pela entidade privada a título de contrapartida. 
 
(B) improcede, pois a Lei n

o
 13.019 de 2014 permite expressamente que a remuneração da equipe de trabalho, tanto 

contratada como própria da entidade parceria, possa ser feita com recursos públicos vinculados à parceria. 
 
(C) procede, pois a Lei n

o
 13.019 de 2014 veda expressamente o pagamento da equipe encarregada da execução do plano de 

trabalho, seja pessoal próprio da organização, seja contratado para execução da parceria. 
 
(D) improcede, porque a lei não dispõe quanto à natureza das despesas que podem ou não ser custeadas com recursos 

vinculados à parceria, cabendo aos instrumentos jurídicos disciplinar a questão livremente, em razão do controle de 
resultados introduzido pelo novo marco regulatório. 

 
(E) procede, pois a lei veda expressamente o pagamento com recursos da parceria da equipe de trabalho e de todos os custos 

indiretos necessários à execução do objeto, qualquer que seja sua proporção em relação à parceria. 
 
 
30. Durante um procedimento licitatório para contratação de empresa para construção de uma arena destinada a sediar os jogos de 

abertura de importante campeonato internacional de futebol, a Administração pública, alegando motivo superveniente, de conve-
niência e oportunidade, qual seja, a alteração do município sede da abertura dos referidos jogos, decidiu desfazer a licitação, 
pois o projeto havia sido concebido para ser executado em terreno específico situado no município que seria, originalmente, se-
de dos referidos jogos. O ato administrativo a ser produzido pela autoridade competente é o 
 
(A) anulatório, suscetível tanto a controle interno como externo e limitado, em ambos os casos, à competência da autoridade 

que o exarou. 
 
(B) anulatório, suscetível apenas de controle interno, com efeitos ex nunc, por se cuidar de atividade contratual da Administração. 
 
(C) revocatório, suscetível de controle pelo Poder Judiciário quanto à competência, à forma e ao motivo, neste último caso em 

razão da teoria dos motivos determinantes. 
 
(D) revocatório, suscetível de controle interno apenas e  com efeitos ex tunc. 
 
(E) anulatório, não suscetível de controle pelo judiciário, que está impedido de analisar o mérito das decisões administrativas, 

em razão do princípio da separação dos poderes. 
 
 
31. O chefe do departamento pessoal de uma determinada autarquia federal, para o bom funcionamento dos serviços afetos à sua 

unidade, editou ato normativo interno estabelecendo horários de saída para o almoço, respeitando, para tanto, as especificida-
des das jornadas de trabalho de cada subordinado. Justificou o ato na necessidade de a unidade contar, sempre, com pelo 
menos um servidor. A edição do ato encontra fundamento no poder 
 
(A) de polícia, que é próprio da função administrativa, e assim denominado por cuidar-se, na hipótese, de pessoa jurídica 

integrante da Administração pública indireta. 
 
(B) hierárquico, que é próprio da função administrativa, e por meio do qual a Administração pública mantém a disciplina e 

impõe o cumprimento de deveres funcionais. 
 
(C) disciplinar, que obriga o cumprimento, pelos subordinados, das ordens dos superiores, sob pena de punição. 
 
(D) hierárquico, que, no entanto, deixou de ser próprio da função administrativa, em razão do princípio da eficiência, que exclui 

a ingerência dos superiores. 
 
(E) disciplinar, que se sobrepõe e se confunde com o poder hierárquico, pois atribui competência ao administrador para aplicar 

penalidade aos seus subordinados. 
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32. Determinado servidor público federal, lotado no Ministério da Educação, responde na justiça criminal por suposta prática de 
crime contra a Administração pública. Em razão dos mesmos fatos, instaurou-se junto ao referido Ministério processo disciplinar 
para apuração da prática de ilícito administrativo relacionado ao exercício funcional. O servidor, em defesa, alegou que a 
Administração pública está impedida de aplicar sanção derivada do suposto ilícito administrativo, em razão da precedente 
instauração, pelos mesmos fatos, da ação criminal. A defesa do servidor 
 
(A) procede, devendo o processo administrativo disciplinar ser sobrestado até decisão final na instância criminal que, se for 

condenatória, repercutirá obrigatoriamente na relação funcional e implicará perda do cargo. 
 
(B) procede, pois na hipótese de o servidor ser absolvido, mesmo que por ausência de provas, a Administração está impedida 

de prosseguir na apuração da falta funcional. 
 
(C) improcede, pois o exercício do poder de polícia, de competência da esfera administrativa, não se subordina à esfera 

criminal, em razão do princípio da independência das instâncias. 
 
(D) improcede, em razão do princípio da independência das instâncias, estando, o administrador, obrigado a aplicar a pena 

disciplinar prevista para o ilícito, pois vige no direito disciplinar o princípio do dever de punir obrigatório. 
 
(E) improcede, pois vige o princípio da independência das instâncias, não tendo a sanção disciplinar natureza criminal, o que 

implica reconhecer a possibilidade de aplicação, pelo mesmo fato, de pena criminal e sanção administrativa, sem que, na 
hipótese, se configure bis in idem. 

 

 
33. A Administração pública federal, buscando angariar receita para investir em políticas públicas prioritárias, decidiu alienar alguns 

de seus bens. Para tanto, objetivando dar transparência ao processo e legitimar a política pública, publicou relação dos bens que 
seriam, respeitadas as formalidades legais, alienados. É juridicamente viável que dessa relação constem: 
 
(A) os rios navegáveis, em razão da pujança econômica do país, que produz grãos e precisa escoá-los. 
 
(B) os imóveis, independentemente da destinação legal, porquanto podem perder o caráter da inalienabilidade por meio da 

afetação. 
 
(C) os bens do domínio público, porquanto, na hipótese, o princípio da eficiência se sobrepõe ao da legalidade, autorizando, 

assim, a alienação. 
 
(D) os bens dominicais também denominados de bens do domínio privado do estado. 
 
(E) todos os imóveis, desde que suscetíveis de valoração patrimonial, mesmo que afetados à prestação de serviços públicos, 

em especial nas hipóteses de bens administrados por concessionárias de serviço público, que têm a obrigação de realizar 
investimentos como forma de compensação pelo direito de explorar, por prazos longos, serviços públicos. 

 

 
34. Objetivando consecução de finalidade de interesse público, autarquia federal lançou chamamento público para selecionar orga-

nização da sociedade civil sem fins lucrativos interessada em firmar parceria para execução, em regime de mútua cooperação, 
de projeto, cujo plano de trabalho foi desenvolvido e ofertado pela Administração, com a previsão de repasse de recursos finan-
ceiros e ausência de contrapartida. Levando em consideração o regime jurídico das parcerias estabelecido pela Lei n

o
 13.019 de 

2014, o futuro ajuste será instrumentalizado por 
 
(A) termo de colaboração, que é o instrumento legalmente previsto para formalização de parcerias propostas pela 

Administração, que envolvam transferência de recursos financeiros, desde que não haja previsão de contrapartida. 
 
(B) termo de fomento, que é o instrumento legalmente previsto para formalização de parcerias propostas pela Administração, 

que envolvam transferência de recursos financeiros, estabeleçam ou não contrapartida. 
 
(C) acordo de cooperação, que é o instrumento legalmente previsto para formalização de parcerias propostas pela Adminis-

tração, que envolvam transferência de recursos financeiros e previsão de contrapartida, que se constitui requisito para 
celebração da avença.  

 
(D) termo de colaboração, que é o instrumento legalmente previsto para formalização de parcerias propostas pela 

Administração, que envolvam transferência de recursos financeiros, com ou sem previsão de contrapartida. 
 
(E) termo de fomento ou termo de colaboração, que são instrumentos hábeis, nos termos da lei, para formalização de 

parcerias que envolvam transferência de recursos, independentemente da origem da proposta. 
 

 
Direito Civil 

 
35. Sem autorização alguma, determinada empresa passou a utilizar a imagem e o nome de João, já falecido, em propagandas 

comerciais que expunham sua memória ao ridículo. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, é legitimado para requerer a 
cessação dessa prática 
 
(A) somente o Ministério Público. 
 
(B) qualquer herdeiro, legatário, ou o Ministério Público. 
 
(C) somente o cônjuge sobrevivente, ou, na sua falta, qualquer herdeiro. 
 
(D) o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau. 
 
(E) somente o cônjuge sobrevivente, ou qualquer herdeiro necessário. 
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36. Luciana e Fernanda são sócias em uma sociedade limitada administrada por Renato, que tem por objeto o comércio de artigos 
esportivos. A participação de Luciana na sociedade corresponde a 90% do capital social, ao passo que a de Fernanda corres-
ponde a 10%. Havendo abuso da personalidade da sociedade, por conta de desvio de finalidade para o qual todos concorreram, 
o juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade, para que os efeitos de certas e determinadas relações de 
obrigações dela sejam estendidos aos bens particulares de 

 
(A) Luciana, apenas. 

(B) Luciana e Fernanda, apenas. 

(C) Luciana, Fernanda e Renato. 

(D) Renato, apenas. 

(E) Luciana e Renato, apenas. 
 
 
37. Em janeiro de 2010, acidente de trânsito culposamente provocado por Ricardo causou danos materiais a Tereza, pessoa maior e 

capaz. Dois anos depois do acidente, em janeiro de 2012, Tereza promoveu em face de Ricardo protesto interruptivo da 
prescrição. Dois anos depois, em janeiro de 2014, promoveu novo protesto. Dois anos mais tarde, em janeiro de 2016, ajuizou 
contra Ricardo ação pleiteando indenização por conta do acidente. Nesse caso, considerando que prescreve em três anos a 
pretensão de reparação civil, conclui-se que 

 
(A) ao tempo do ajuizamento da ação, a pretensão não estava prescrita. 

(B) a prescrição ocorreu no ano de 2015, podendo ser pronunciada de ofício pelo juiz. 

(C) a prescrição ocorreu no ano de 2015, não podendo ser pronunciada de ofício pelo juiz. 

(D) ao tempo do segundo protesto, já se havia consumado a prescrição, que poderá ser pronunciada de ofício pelo juiz. 

(E) ao tempo do segundo protesto, já se havia consumado a prescrição, que não poderá ser pronunciada de ofício pelo juiz. 
 
 
38. Marília celebrou com Cristiano, seu vizinho, contrato de compra e venda de um piano, pelo qual ele lhe pagou a importância de 

R$ 1.000,00. No contrato, ajustaram que Marília entregaria o piano a Cristiano em data certa. Antes da tradição da coisa, mas 
depois de vencido o prazo para que ela fosse entregue a Cristiano, houve uma inesperada enchente, que inundou a casa de 
Marília e destruiu o piano. De acordo com o Código Civil, Marília, que estava em mora,  

 
(A) não responde pela impossibilidade da prestação, eis que decorrente de caso fortuito. 
 
(B) responde pela impossibilidade da prestação, mesmo se provar isenção de culpa. 
 
(C) não responde pela impossibilidade da prestação, eis que decorrente de força maior. 
 
(D) responde pela impossibilidade da prestação, mesmo se provar que o dano sobreviria ainda que a obrigação fosse opor-

tunamente desempenhada. 
 
(E) responde pela impossibilidade da prestação, salvo se provar isenção de culpa, ou que o dano sobreviria ainda que a 

obrigação fosse oportunamente desempenhada. 
 
 
39. A incapacidade relativa de uma das partes de um negócio jurídico 
 

(A) não pode ser invocada pela outra em benefício próprio. 

(B) pode ser invocada pela outra em benefício próprio, por constituir matéria de ordem pública. 

(C) aproveita aos cointeressados capazes, salvo se for indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum. 

(D) não aproveita aos cointeressados capazes, mesmo que indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum. 

(E) sempre aproveita aos cointeressados capazes. 
 
 
40. Considere as proposições abaixo acerca da hipoteca. 
 
 I. É valida a cláusula que proíbe ao proprietário alienar imóvel hipotecado. 
 
 II. Só aquele que pode alienar poderá hipotecar, mas a propriedade superveniente torna eficaz, desde o registro, a hipoteca 

estabelecida por quem não era dono. 
 
 III. A coisa comum a dois ou mais proprietários não pode ser dada em garantia real, na sua totalidade, sem o consentimento 

de todos, mas cada um pode individualmente dar em garantia real a parte que tiver, independentemente da concordância 
dos demais. 

 
 IV. Somente bens imóveis podem ser objeto de hipoteca. 
 
 V. O dono do imóvel hipotecado não pode constituir outra hipoteca sobre ele, salvo se houver concordância do titular do 

crédito garantido pela primeira hipoteca. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) I e V. 

(C) II e III. 

(D) II e V. 

(E) III e IV. 
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Direito Processual Civil 

 
41. Em ação de indenização por danos morais movida por Cláudio contra Amélia, foi concedida ao autor a gratuidade da justiça. 

Nesse caso, vindo o pedido a ser julgado totalmente improcedente, o autor 
 

(A) não deverá ser condenado ao pagamento das despesas processuais e de honorários, exceto se for reputado litigante de 
má-fé. 

 
(B) não deverá ser condenado ao pagamento das despesas processuais e de honorários, nem mesmo se for reputado litigante 

de má-fé. 
 
(C) não deverá ser condenado ao pagamento das despesas processuais, mas poderá ser condenado ao pagamento de 

honorários se for reputado litigante de má-fé. 
 
(D) deverá ser condenado ao pagamento das despesas processuais e de honorários, mas as obrigações decorrentes de sua 

sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade. 
 
(E) deverá ser condenado ao pagamento das despesas processuais e de honorários de sucumbência, mas as obrigações 

decorrentes de sua sucumbência não poderão jamais ser exigidas. 
 
 
42. Anderson ajuizou ação de execução de título extrajudicial contra Paulo e seu irmão Renato, que foram regularmente citados pelo 

correio, sendo que o Aviso de Recebimento − A.R. da carta de citação entregue a Paulo foi juntado aos autos no dia 02/08/2017 
e o A.R. da carta de citação entregue a Renato foi juntado aos autos em 08/08/2017. Nesse caso, considerando que os 
executados são representados por advogados distintos, o prazo para Paulo opor embargos à execução  

 
(A) será contado em dobro, considerando-se dia do começo a data da juntada aos autos do aviso de recebimento da sua 

própria carta de citação. 
 
(B) não será contado em dobro, considerando-se dia do começo a data da juntada aos autos do aviso de recebimento da sua 

própria carta de citação. 
 
(C) será contado em dobro, considerando-se dia do começo a data da juntada aos autos do aviso de recebimento da carta de 

citação de Renato. 
 
(D) não será contado em dobro, considerando-se dia do começo a data da juntada aos autos do aviso de recebimento da carta 

de citação de Renato. 
 
(E) será contado em dobro, considerando-se dia do começo a data em que recebida a carta de citação, independentemente da 

data da juntada aos autos do respectivo aviso de recebimento. 
 
 
43. Em julho de 2016, Carlos ajuizou ação contra Paula, que foi definitivamente condenada ao cumprimento da obrigação de 

entregar-lhe determinado imóvel. Na fase de cumprimento de sentença, depois de expedido o mandado de imissão na posse, 
Paula requereu que fosse respeitado o direito de retenção por conta de benfeitorias necessárias, úteis e voluptuárias que havia 
realizado no imóvel, pretensão que não fora deduzida na contestação que ofereceu na fase de conhecimento. Nesse caso, de 
acordo com o novo Código de Processo Civil, o juiz  

 
(A) não poderá acolher o pedido, que deveria ter sido deduzido na contestação, na fase de conhecimento. 
 
(B) poderá acolher o pedido apenas quanto às benfeitorias necessárias ou úteis, ainda que o mandado já tenha sido cumprido. 
 
(C) poderá acolher o pedido, inclusive quanto às benfeitorias voluptuárias, desde que o mandado ainda não tenha sido cumprido. 
 
(D) não poderá acolher o pedido, que somente poderia ter sido deduzido até a expedição do mandado. 
 
(E) poderá acolher o pedido apenas quanto às benfeitorias necessárias ou úteis, mas desde que o mandado ainda não tenha 

sido cumprido. 
 
 
44. Acerca da prova documental, considere: 
 
 I. O documento feito por oficial público incompetente ou sem a observância das formalidades legais, mesmo que subscrito 

pelas partes, não tem eficácia probatória alguma. 
 
 II. Considera-se autor do documento particular aquele que, mandando compô-lo, não o firmou porque, conforme a expe-

riência comum, não se costuma assinar, como livros empresariais e assentos domésticos. 
 
 III. Quando se tratar de impugnação da autenticidade do documento, incumbe o ônus da prova à parte contra a qual ele foi 

produzido, independentemente de quem o apresentou. 
 
 IV. A nota escrita pelo credor em qualquer parte de documento representativo de obrigação, ainda que não assinada, faz 

prova em benefício do devedor. 
 
 V. A escrituração contábil é divisível, de modo que, se dos fatos que resultam dos lançamentos, uns forem favoráveis ao in-

teresse de seu autor e outros contrários, caberá ao juiz lhe atribuir a força probatória que merecer, segundo o seu livre 
convencimento. 

 
 De acordo com o novo Código de Processo Civil, está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) II e IV. 

(D) III e V. 

(E) IV e V. 
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45. A União foi condenada em ação judicial ao pagamento de indenização por danos emergentes e lucros cessantes, em montante a 
ser apurado na fase de cumprimento de sentença, mediante procedimento de liquidação. Nesse caso, de acordo com o novo 
Código de Processo Civil, a sentença estará sujeita ao duplo grau de jurisdição, mediante remessa necessária, 

 
(A) apenas se o valor atribuído à causa for superior a 100 salários-mínimos, salvo se estiver fundada em súmula de tribunal 

superior, acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos 
repetitivos, entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência, ou 
entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio ente público, consolidada 
em manifestação, parecer ou súmula administrativa. 

 
(B) apenas se o valor atribuído à causa for superior a 500 salários-mínimos, salvo se estiver fundada em súmula de tribunal 

superior, acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos 
repetitivos, entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência, ou 
entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio ente público, consolidada 
em manifestação, parecer ou súmula administrativa. 

 
(C) apenas se o valor atribuído à causa for superior a 1.000 salários-mínimos, salvo se estiver fundada em súmula de tribunal 

superior, acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos 
repetitivos, entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência, ou 
entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio ente público, consolidada 
em manifestação, parecer ou súmula administrativa. 

 
(D) independentemente do valor atribuído à causa, mesmo se estiver fundada em súmula de tribunal superior, acórdão 

proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos, en-
tendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência, ou entendimento 
coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio ente público, consolidada em mani-
festação, parecer ou súmula administrativa. 

 
(E) independentemente do valor atribuído à causa, salvo se estiver fundada em súmula de tribunal superior, acórdão proferido 

pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos, entendimento 
firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência, ou entendimento coincidente 
com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio ente público, consolidada em manifestação, parecer 
ou súmula administrativa. 

 
 

Direito Penal 
 
46. Praticada a infração penal, surge para o Estado o direito de aplicar a sanção cominada abstratamente na lei, como forma, tanto 

de retribuição ao mal causado pelo agente criminoso, como, ainda, de prevenção e intimidação, a fim de se evitar que novos 
delitos sejam cometidos. Diante de tal contexto, analise as proposições abaixo. 

 
 I. Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas privativa de liberdade e pecuniária, é permitido a substituição da 

prisão por multa. 
 
 II. A legitimidade para a execução fiscal de multa pendente de pagamento imposta em sentença condenatória é exclusiva do 

Ministério Público. 
 
 III. A reincidência penal não pode ser considerada como circunstância agravante e, simultaneamente, como circunstância 

judicial. 
 
 IV. A imposição do regime de cumprimento mais severo, do que a pena aplicada permitir, exige motivação idônea. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I e III. 

(C) II e IV. 

(D) II e III. 

(E) I e IV. 
 
 
47. Sobre a aplicação da lei penal, é correto afirmar que 
 

(A) o Código Penal adotou o princípio da territorialidade, em relação à aplicação da lei penal no espaço. Tal princípio é 
absoluto, não admitindo qualquer exceção. 

 
(B) transitada em julgado a sentença condenatória, compete ao Juízo do Conhecimento a aplicação da lei mais benigna. 
 
(C) a lei aplicável para os crimes permanentes será aquela vigente quando se iniciou a conduta criminosa do agente. 
 
(D) quando a abolitio criminis se verificar depois do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, extinguir-se-ão todos 

os efeitos penais e extrapenais da condenação. 
 
(E) a lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a 

determinaram, aplica-se ao fato praticado durante a sua vigência.  
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48. Não é considerado funcionário público, ainda que por extensão, para os efeitos penais o 
 
(A) funcionário atuante em empresa contratada para prestar serviço atípico para a Administração pública. 
 
(B) servidor temporário. 
 
(C) servidor ocupante em cargos por comissão. 
 
(D) empregado público contratado sob o regime da CLT. 
 
(E) cidadão nomeado para compor as mesas receptoras de votos e de justificativas no dia das eleições. 

 
 

Direito Processual Penal 
 
49. No que tange às disposições relativas às provas no Código de Processo Penal, é correto afirmar: 

 
(A) Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, o acusado deverá ser absolvido, 

não sendo permitido a prova testemunhal para suprir-lhe a falta. 
 
(B) Ainda que a infração penal deixe vestígios, havendo confissão do acusado, dispensável a realização do exame de corpo 

de delito. 
 
(C) A autópsia será feita em, no máximo, seis horas depois do óbito, salvo se os peritos, pela evidência dos sinais de morte, 

julgarem que possa ser feita depois daquele prazo, o que declararão no auto. 
 
(D) Em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver sido incompleto, proceder-se-á a exame complementar por 

determinação da autoridade policial ou judiciária, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido ou do 
acusado, ou de seu defensor. 

 
(E) Em razão de seu caráter técnico e vinculatório, o juiz ficará adstrito ao laudo pericial produzido, não podendo rejeitá-lo. 

 
 
50. Em relação à competência e processamento dos crimes de falsidade documental, tipificados no Capítulo III, do Código Penal, 

e, ainda, considerando o que dispõem as Súmulas do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça acerca do tema, 
é correto afirmar que: 

 
(A) Compete à Justiça Federal o processo e julgamento dos crimes de falsificação e uso de documento falso relativo a 

estabelecimento particular de ensino. 
 
(B) A competência para processar e julgar o crime de uso de documento falso é firmada em razão da entidade ou órgão ao 

qual foi apresentado o documento público, não importando a qualificação do órgão expedidor. 
 
(C) Compete à Justiça Estadual comum processar e julgar civil denunciado pelos crimes de falsificação e de uso de 

documento falso quando se tratar de falsificação da Caderneta de Inscrição e Registro − CIR ou de Carteira de Habilitação 
de Amador − CHA, ainda que expedidas pela Marinha do Brasil. 

 
(D) Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime de falsa anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

atribuído à empresa privada. 
 
(E) É possível a suspensão condicional do processo, prevista na Lei n

o
 9.099/1995 (Juizado Especial Criminal), para o crime 

de falsidade ideológica, ainda, que o agente seja funcionário público e cometa o crime prevalecendo-se do cargo. 
 
 
51. Com relação à disciplina relativa aos recursos no Processo Penal, 
 

(A) o Ministério Público poderá desistir de recurso que haja interposto. 
 
(B) caberá apelação no prazo de 15 (quinze) dias das sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz 

singular. 
 
(C) no caso de concurso de agentes, a decisão do recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos que não sejam 

de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros. 
 
(D) a apelação da sentença absolutória, por possuir efeito suspensivo, impedirá que o réu seja posto imediatamente em 

liberdade. 
 
(E) em razão do princípio da ampla defesa, é possível a interposição de recurso, ainda que a parte não tenha interesse na 

reforma ou modificação da decisão. 
 
 

Direito Previdenciário 
 
52. De acordo com a Lei n

o
 8.213/1991, verificada a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por invalidez, sendo o 

segurado declarado apto para o exercício de trabalho diverso do qual habitualmente exercia, a aposentadoria será mantida, sem 
prejuízo da volta à atividade, 

 
(A) no seu valor integral, durante doze meses contados da data em que for verificada a recuperação da capacidade. 
 
(B) no seu valor integral, durante seis meses contados da data em que for verificada a recuperação da capacidade. 
 
(C) com redução de 50%, durante doze meses contados da data em que for verificada a recuperação da capacidade. 
 
(D) com redução de 25%, durante seis meses contados a partir do trigésimo dia da data em que for verificada a recuperação 

da capacidade. 
 
(E) com redução de 50%, durante doze meses contados a partir do trigésimo dia após a data em que for verificada a 

recuperação da capacidade. 
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53. De acordo com a Lei Complementar n
o
 109/2001, com relação aos planos de benefícios instituídos por entidades abertas, considere: 

 
 I. Os planos de benefícios instituídos por entidades abertas poderão ser coletivos, sendo que nesses casos terão por 

objetivo garantir benefícios previdenciários a pessoas físicas vinculadas, direta ou indiretamente, a uma pessoa jurídica 
contratante. 

 
 II. É vedada à entidade aberta a contratação de plano coletivo com pessoa jurídica cujo objetivo principal seja estipular, em 

nome de terceiros, planos de benefícios coletivos. 
 
 III. Observados os conceitos, a forma, as condições e os critérios fixados pelo órgão regulador, é assegurado aos participantes 

o direito à portabilidade, exceto para plano de benefício de entidade fechada, sendo que a portabilidade caracteriza resgate. 
 
 IV. É vedado, no caso de portabilidade: que os recursos financeiros transitem pelos participantes, sob qualquer forma; e a 

transferência de recursos entre participantes. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I, II e IV. 

(D) III e IV. 

(E) I e III. 

 
 
54. A estrutura organizacional das entidades de que trata a Lei n

o
 12.618/2012 será constituída de conselho deliberativo, conselho 

fiscal e diretoria executiva, observadas as disposições legais pertinentes. Com relação aos referidos Conselhos, é certo que 
 

(A) os membros dos conselhos deliberativos e dos conselhos fiscais das entidades fechadas serão designados pelos Pre-
sidentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente. 

 
(B) os Conselhos Deliberativos terão composição paritária e cada um será integrado por, no mínimo, dez membros. 
 
(C) os Conselhos Fiscais não terão composição paritária e cada um deles será integrado por, no mínimo, sete membros. 
 
(D) as diretorias executivas serão compostas por, no máximo, dez membros, nomeados pelos conselhos fiscais das entidades 

fechadas de previdência complementar. 
 
(E) a presidência dos conselhos deliberativos será exercida pelos membros indicados pelos patrocinadores, na forma prevista 

no estatuto das entidades fechadas de previdência complementar. 
 
 

Direito Tributário 
 

55. Em fevereiro do corrente ano, 2017, um Município nordestino efetuou o lançamento de ofício do IPTU, cujo fato gerador ocorreu 
no dia 1

o
 de janeiro do mesmo exercício. O referido lançamento foi feito em nome do Sr. Aníbal de Oliveira, que, segundo infor-

mações constantes do cadastro municipal, seria o proprietário do referido imóvel, na data da ocorrência do fato gerador. 
 
 Em março de 2017, depois de devidamente notificado do lançamento realizado, o Sr. Aníbal de Oliveira apresentou, tempes-

tivamente, no órgão municipal competente, impugnação contra o lançamento efetuado, alegando que, em 15 de dezembro de 
2016, havia formalizado a doação do referido imóvel a seu filho, Sérgio de Oliveira, e que, em razão disso, não seria devedor do 
crédito tributário referente ao IPTU 2017. A impugnação estava instruída com cópia da escritura de doação e de seu respectivo 
registro, ainda em 2016, no Cartório de Registro de Imóveis competente. O doador esclareceu, ainda, na referida impugnação, 
que o órgão municipal competente não foi comunicado, nem por ele, nem pelo donatário, da transmissão da propriedade do 
referido imóvel, pois a legislação local não os obrigava a prestar tal informação. 

 
 Sérgio de Oliveira, a seu turno, foi corretamente identificado como contribuinte do ITCMD devido em razão da doação por ele re-

cebida, e pagou crédito tributário devido. 
 
 Considerando os dados acima, bem como as regras do Código Tributário Nacional e da Constituição Federal acerca do lan-

çamento tributário, constata-se que 
 
(A) não poderá ser feito lançamento de IPTU contra Sérgio de Oliveira, em 2017, por ele já ter sido identificado, no ano 

anterior, como contribuinte do ITCMD incidente sobre a doação recebida.  
 
(B) o princípio constitucional da anterioridade nonagesimal (noventena) impede o lançamento e a cobrança do IPTU antes de 

transcorridos 90 (noventa) da ocorrência de fato gerador do ITBI ou do ITCMD.  
 
(C) o lançamento do IPTU, antes de decorrido um ano do lançamento do ITCMD, constitui bitributação, bem como violação do 

princípio do não confisco e da anterioridade nonagesimal (noventena). 
 
(D) o lançamento de ofício do IPTU poderá ser revisto pelo Município, ainda em 2017, pois, embora a doação tenha ocorrido 

antes de 1
o
 de janeiro de 2017, a Fazenda Pública não teve conhecimento de tal fato antes de o contribuinte apresentar 

sua impugnação. 
 
(E) o lançamento de ofício do IPTU poderá ser revisto, mas por órgão competente do Estado em que se localiza o referido 

Município, em obediência ao princípio constitucional da duplicidade instâncias de lançamento, e desde que obedecido o 
prazo prescricional. 
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56. A Constituição Federal, no Capítulo I de seu Título VI, estabelece as regras relativas ao Sistema Tributário Nacional. De acor-
do com as regras deste Capítulo, 

 
(A) os Estados federados têm competência para instituir o ICMS, o ISS e o IPVA. 
 
(B) parte do produto da arrecadação do ITCMD, do ITR e do IPI será entregue a outros entes federados, conforme 

estabelecido no texto constitucional. 
 
(C) estão sujeitos aos princípios da anterioridade de exercícios e da anterioridade nonagesimal (noventena), o IR, o IOF e o ITBI. 
 
(D) a competência para instituir e cobrar a contribuição de melhoria, a contribuição para o custeio do serviço de iluminação 

pública e a contribuição para custeio de regime de previdência próprio de seus servidores, e em benefício deles, é, ape-
nas, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 
(E) a União tem competência para instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das 

categorias profissionais ou econômicas. 
 
 
57. Mário e Maria decidiram abrir um bazar em sociedade. Embora a legislação do ICMS de seu Estado determinasse que, antes de 

dar início a suas operações de circulação de mercadorias, a empresa devesse estar inscrita, como contribuinte, na repartição 
fiscal competente, Mário e Maria não atenderam a essa exigência legal. Simplesmente abriram a empresa e começaram a 
funcionar, sem cumprir as exigências da legislação tributária pertinente. Nem mesmo contrato social escrito a empresa tinha. 

 
 Compravam de seus fornecedores e vendiam a seus clientes, como o fazem todas as empresas regulares, e atuavam, perante 

seus fornecedores e clientes, tal como atuam as empresas em situação regular perante o fisco. Ninguém tinha dúvida de que a 
empresa de Mário e Maria configurava efetivamente uma unidade econômica. Até nome fantasia a sociedade tinha: "Bazar MM”. 

 
 Considerando os dados acima e a normas do Código Tributário Nacional, 
 

(A) a empresa em questão, desde que comprove, efetivamente, sua capacidade econômico-financeira, possuirá, automática e 
necessariamente, capacidade ativa. 

 
(B) o fato de essa empresa configurar uma unidade econômica, mesmo sem estar regularmente constituída, é o bastante para 

nela se identificar capacidade tributária passiva. 
 
(C) a empresa em questão, em razão de sua constituição irregular e da falta de comprovação da capacidade civil de seus dois 

sócios, não possui capacidade tributária passiva, nem ativa. 
 
(D) a falta capacidade tributária ativa da pessoa jurídica irregularmente constituída pode ser suprida com a comprovação de 

que todos os seus sócios são, de fato, pessoas civilmente capazes. 
 
(E) a capacidade passiva da pessoa jurídica depende, necessária e diretamente, da comprovação da capacidade tributária 

ativa de cada um de seus sócios, tratando-se de pessoa jurídica constituída sob responsabilidade limitada. 
 
 

Direito do Consumidor 
 

58. Minotauro encomendou da empresa X trinta cestas de Natal modelo A. A referida empresa entregou cestas de Natal modelo C, ou 
seja, com diversos produtos perecíveis natalinos em quantidade menor. Neste caso, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor, o direito de Minotauro reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação existentes nas cestas natalinas 
caducará em 

 
(A) trinta dias a contar da entrega efetiva das cestas. 
(B) sessenta dias a contar da entrega efetiva das cestas. 
(C) noventa dias a contar da entrega efetiva das cestas. 
(D) trinta dias a contar da data da realização do pagamento da compra. 
(E) sessenta dias a contar da data da realização do pagamento da compra. 

 
 
59. Considere: 
 
 I. Modalidade de comunicação de caráter publicitário parcialmente falsa. 
 
 II. Propaganda veiculada nos rádios que por omissão induz em erro o consumidor a respeito da origem e preço sobre 

determinado produto. 
 
 III. A publicidade discriminatória de qualquer natureza que explore o medo ou a superstição para aumentar as vendas de 

determinado produto. 
 
 IV. Comercial veiculado em diversos canais de televisão que desrespeita valores ambientais visando a venda do produto X. 
 
 De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, tratam de hipóteses específicas de propaganda enganosa as que constam 

APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I e IV. 

(D) I e II. 

(E) III e IV. 
 
 
60. De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, as cláusulas contratuais que transfiram responsabilidades a terceiros e as 

que possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias são 
 

(A) nulas de pleno direito e anuláveis no prazo decadencial de seis meses, respectivamente. 
(B) anuláveis, nos dois casos. 
(C) nulas de pleno direito, nos dois casos. 
(D) permitidas e anuláveis no prazo decadencial de dois anos, respectivamente. 
(E) anuláveis no prazo decadencial de seis meses e nulas de pleno direito, respectivamente. 
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DISCURSIVA-REDAÇÃO 

Instruções Gerais:  
Conforme Edital publicado, Capítulo X: 4. Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Discursiva-Redação 
a que se refere este Capítulo, deverão os candidatos valer-se das normas ortográficas em vigor, implementadas pelo Decreto Presidencial no 6.583, de 29 de 
setembro de 2008, e alterado pelo Decreto no 7.875, de 27 de dezembro de 2012, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 5. Será atribuída 
nota ZERO à Prova Discursiva-Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) apresentar textos sob forma não articulada 
verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada 
fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em branco; f) apresentar letra 
ilegível e/ou incompreensível. 6. A folha para rascunho no Caderno de Provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo 
candidato será considerado na correção da Prova Discursiva-Redação pela Banca Examinadora. 7. Na Prova Discursiva-Redação, deverão ser rigorosamente 
observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Prova Discursiva-Redação. 
8. A Prova Discursiva-Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o 
candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta).  
Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Heróis, mitos, músicas, roupas típicas e outras tradições nacionais que confirmam a naturalidade histórica e definem os 

valores e as normas de comportamento características dos indivíduos nas nações são, na verdade, invenções do período 

moderno, que se fazem e se refazem desde então. 
(Adaptado de: NETO, Roberto Moll. Disponível em: http://repositorio.ipea.gov.br)  

 
Imaginar a nação como algo positivo reforça a ideia de que o “outro” deve ser evitado enquanto ameaça a uma ordem 

estabelecida. 
 

A partir das ideias expostas acima, escreva um texto dissertativo-argumentativo, justificando seu ponto de vista. 
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